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			APRESENTAÇÃO

			 

			 

			“Aqui se encontra o problema: se não dispomos sequer

			de critérios para pensar, institucionalmente a

			educação como pensar o educador”?

			(Rubem Alves).

			 

			 

			 

			Optar por educação de qualidade implica pensar em democratização dos espaços educativos; reconhecer, de forma consciente e reflexiva, os erros institucionais que vêm acontecendo no decorrer dos tempos, sem deixar de perceber os vínculos que existem entre participação, avaliação e inovações que vão gerar a sua qualificação.

			A avaliação da aprendizagem também continua em foco; nunca se escreveu e se falou tanto sobre o assunto como nas duas últimas décadas. No entanto, na prática da escola, ela ainda é feita com fim em si mesmo, presa a uma lógica classificatória que, em geral, não tem como objetivo o processo de desenvolvimento, mas a apresentação de um resultado. Dessa forma, faz-se necessário conhecer o seu papel, a função que cumpre saber quem se beneficia com ela e, por fim, saber a serviço de quem ela se coloca. A avaliação, em grande número de escolas básicas, é um privilégio do aluno. Ele que, hierarquicamente, é a última peça numa escala de poder. Não é estranho que só ele seja avaliado? Essa dinâmica é reveladora de fenômenos de poder, privilégio e domínio.

			O sentido democrático da avaliação exige mudar de perspectiva, não basta avaliar o aluno, nem mesmo o aluno e o professor; é preciso avaliar toda a instituição escolar, pois há muitas outras variáveis que interferem nos processos educativos que se desenvolvem numa escola. Assim, na organização desta obra, pensou-se, não em modelos de avaliação, mas, especialmente, nos aspectos que se acredita, contribuiriam para a qualificação da Educação Básica.

			O primeiro capítulo trata da necessidade de mudanças na Educação Básica e da importância da avaliação institucional como forma de identificar o que se tem de mudar, quais os aspectos que estão contribuindo para o sucesso institucional e o que necessita ser alterado. Faz referência ao início da avaliação institucional nos cursos de Pós-Graduação pela CAPES, da avaliação da Educação Superior e da necessidade de ser implantada na Educação Básica. 

			Em prosseguimento, no segundo capítulo, aborda-se um novo significado para avaliação. Avaliar sim, mas com que objetivos, princípios, pressupostos e finalidades? Em relação à modalidade, acredita-se que, como a avaliação institucional tem como objetivo básico qualificar a educação, então a avaliação tem de ser formativa e determinar que seja feita com essa função, visto que a finalidade básica é a de qualificar tanto a instituição como as pessoas que nela atuam. Essa avaliação, diz Abrecht (1994), é dirigida, em primeiro lugar, a quem está sendo avaliado, tornando-o consciente de seu desenvolvimento, levando-o a implicar-se cada vez mais nele; não interrompendo, mas fazendo parte do processo; procurando adaptar-se às situações individuais; estando aberto à pluralidade e à diversidade; revelando-se tão interessado pelo processo como pelos resultados, naquilo que observa e nas informações que procura; dando importância às dificuldades, procurando situá-las para atenuá-las e tentando descobrir suas causas, para poder fazer as correções. Enfim, auxilia, por meio de múltiplas reflexões, a orientar as ações com eficácia e flexibilidade e a dispor de pontos de referência para a aplicação de estratégias de qualificação.

			O terceiro capítulo faz referência aos sujeitos da avaliação – de quem vai ser a iniciativa para o desenvolvimento do projeto? Isso é importante porque implica a aceitação ou rejeição do grupo em relação à avaliação. Também trata dos avaliadores e de quem será avaliado. Quando se é avaliador ou avaliado?

			No quarto capítulo, iniciam-se os aspectos mais práticos do processo de avaliação institucional. Como está sendo proposta uma avaliação participativa, faz-se necessário, antes de tudo, fazer um trabalho de sensibilização do grupo para que pelo menos um número significativo de pessoas da comunidade escolar se sensibilize e com concordância, coloquem-se juntas, ora como avaliadores, ora como avaliadas, enfatizando-se sempre a autoavaliação para juntos elaborarem seus objetivos, critérios e indicadores.

			O capítulo quinto aborda a questão, em geral, mais preocupante para os avaliadores − “o que avaliar”. Normalmente quando se pergunta sobre isso aos professores, ouve-se em coro: tudo. Também na avaliação institucional a resposta poderia ser a mesma. Todas as variáveis que podem interferir no funcionamento da instituição necessitam ser avaliadas, exatamente porque o objetivo da avaliação é verificar o que está contribuindo para um bom desenvolvimento, o que deve ser incrementado e o que está precisando ser melhorado. Esse “tudo” vai se diferenciar de acordo com as instituições. Esse capítulo trata dos aspectos gerais que fazem parte dos itens avaliados, como a organização institucional; os desempenhos dos componentes da equipe; as aprendizagens dos alunos; os egressos da instituição; os recursos e materiais. Não significa, no entanto, que se esgotem por aí as variáveis a serem avaliadas. Em cada caso, o grupo e os avaliadores vão decidir o que avaliar, sem esquecer que, quanto mais abrangente for avaliação, mais chance há de se qualificar a instituição. 

			O sexto capítulo aborda as técnicas e estratégias que podem ser usadas para avaliar a instituição educacional, iniciando-se pela autoavaliação como estratégia fundamental para melhorar os processos, pois as pessoas necessitam desenvolver a autonomia em relação ao autodesenvolvimento. A técnica de observação é importante como forma de recolher informações, tanto formais, quando se organiza uma observação com objetivos, critérios e indicadores preestabelecidos, quanto informais, quando se observam, nos diferentes ambientes, as atitudes, a postura das pessoas em diversas situações e locais. As outras técnicas sugeridas são a técnica de entrevista, os questionários e as escalas de atitudes. Também não se esgotam aí as formas de buscar informações para avaliar, quanto mais dados se obtém melhor; todas as alternativas são importantes e podem ser usadas, desde que não se firam os princípios, o respeito pelo outro e a ética. 

			O sétimo capítulo trata dos resultados da avaliação institucional, os problemas que podem ocorrer a partir do uso inadequado dos resultados que são motivos, na maioria das vezes, da rejeição que as pessoas têm em relação à avaliação. Aborda a responsabilidade pelos resultados da avaliação e as formas de expressar seus resultados. Estudar e realizar a avaliação institucional, assim como disseminar em larga escala as descobertas, é um caminho delicado e difícil, mas com muitas possibilidades de construção e reconstrução. Para que seja possível o desenvolvimento do processo de avaliação institucional, é fundamental a ligação do plano de avaliação ao apoio dos gestores da instituição e a adesão de toda a comunidade escolar.

			Com as sugestões apresentadas, não se pretende apontar um caminho pronto com valores absolutos e inquestionáveis, pois não se trata de encontrar um modelo, nem de acrescentar uma nova técnica à resolução do problema, mas de articular algumas alternativas de avaliação existentes e torná-las disponíveis para que sejam conhecidas, analisadas e experimentadas. Na expectativa de que este trabalho articule-se ao tempo de cada um, compartilha-se a angústia em relação às necessidades de mudança e se apresentam reflexões que podem servir de subsídio para iniciar ou incrementar mudanças e melhorias em cada uma das escolas de Educação Básica.

		

	
		
			CAPÍTULO I

			 

			 

			 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

			 

			 

			“Nem tudo que é enfrentado pode ser mudado.

			 Mas nada pode ser mudado 

			sem ser enfrentado”.

			 (James Baldwin).

			 

			 

			 

			Finalmente, nas últimas décadas, a Educação passou a ser um assunto não só dos educadores, mas também de outros segmentos da sociedade. E, em todos eles, duas questões são voz corrente: primeiro, sua importância no desenvolvimento social como um todo, não só a democratização da escola, como foi defendida nos anos sessenta, mas também o acesso à permanência e ao sucesso do aluno na escola. Assim, não basta “escola para todos”, é necessário que haja eficácia institucional, tanto em termos de evitar a evasão dos estudantes, como em fazer com que eles permaneçam na escola, com avanços nos diferentes níveis pelos quais devem passar. O segundo aspecto passa a ser consequência do primeiro; a instituição educacional deverá cumprir com sua função social de forma a atender à legislação e às diretrizes decorrentes dela, assim como às expectativas da comunidade, caso queira qualificar-se. 

			Da mesma forma que existe a expectativa sobre o cumprimento da função da escola, há compreensão sobre os problemas existentes e a urgência em superá-los. Nas diferentes comunidades escolares, muitas pessoas trabalham seriamente com o objetivo de construir uma escola efetivamente entrelaçada às demandas e possibilidades das suas comunidades. Por outro lado, especialmente na escola pública, os problemas são enormes. Parece que muitos sabem que existem problemas, que é necessário qualificar, mas não sabem o que fazer, assim como existem outros que não querem nem ser questionados, menos ainda pensar em mudar. Desta forma, a qualificação da Educação Básica será um desafio que exigirá muita liderança, trabalho, perseverança e capacidade de mobilização dos líderes, para conseguirem envolver os atores nos diferentes processos. Pois, se não houver participação, autorreflexão e discussão na busca das mudanças efetivas, elas não acontecerão. 

			Nessa perspectiva, entra a avaliação institucional como forma de identificar o que está bem e o que é necessário qualificar. A educação não está restrita aos papéis dos professores e dos alunos; outros fatores interferem no desenvolvimento da organização e das pessoas que ali buscam Educação, assim todos vão ser avaliados. Segundo esta lógica, a avaliação responde à necessidade de usar os resultados como forma de identificar o sucesso e a necessidade de reorientação do processo, para melhorar os resultados e obter a maior eficácia possível em cada instituição. Constrói-se, desta forma, uma perspectiva de avaliação capaz de contribuir para um maior sucesso.

			O fenômeno do insucesso raramente é visto enquanto relação do ponto de vista interno da adequação ou inadequação do modo de ensinar aos modos de aprender dos alunos; ao contrário, a culpa sempre está fora da escola. Há que se concordar com Alarcão (2001), quando aborda outra problemática: a escola que, em sua organização e gestão, funciona também em uma lógica predominantemente segmentar, com escassa capacidade de diferenciação da ação dos grupos e órgãos que a constituem em um registro de desempenho normativo sequencial mais do que estratégico e orientado para finalidades próprias e opções resultantes da análise das situações avaliativas. 

			Outro aspecto a considerar é levantado por Cardoso (1991): as instituições de ensino têm obrigação de dar resposta à ‘sociedade’ de onde provêm os recursos que a sustentam a partir dos contribuintes, aos quais se devem prestar contas da aplicação dos recursos investidos e da produtividade desse investimento. 

			Além disso, os problemas que afetam a Educação Básica fazem com que os seus gestores reconsiderem seus desempenhos e passem a reorganizar-se, na medida em que, na atual conjuntura, cada vez mais se exige maior preparo do cidadão para enfrentar a complexidade da situação social brasileira. O repensar criativo, produto do embate de ideias, precisa transbordar em novas soluções que conduzam à competência e à eficácia de gestão não desvinculadas do compromisso social. 

			As escolas, diferentemente de outras instituições sociais, tendem a ser, surpreendentemente, idênticas em situações totalmente diversas. São realidades diferentes, com pessoas distintas que se organizam de forma igual. Assim, neutralizam-se na representação social. Passa, provavelmente, por aí, a emergência de um novo paradigma, marcado pela diversidade de soluções organizativas que envolvem toda a fisionomia da organização (Bonniol, 2001).

			 

			 

			 

			Necessidade de mudanças na Educação

			 

			 

			A instituição escolar caracteriza-se como uma unidade funcional de planejamento, execução e avaliação. Se ela visa ao desenvolvimento pessoal e profissional das pessoas que nela atuam e ao aperfeiçoamento contínuo das ações que ali ocorrem, é essencial que estabeleça programas de qualificação.

			A maioria dos esforços de mudança enfrenta dificuldades e limites físicos fundamentais do ensino que estão historicamente arraigados em suas estruturas e em seus procedimentos. Os esforços de mudança, muitas vezes, enfrentam a própria natureza da estrutura antiga, em vez de uma estrutura nova. Quando a ideia de mudança chega ao grupo, são comuns questionamentos: “Mudanças, que mudanças? O que vai mudar? Quem quer mudar? Qualificar o quê?” Isso porque existe desgaste destas palavras e, por si sós, elas desestabilizam. Mas, pretendendo-se buscar caminhos para conduzir ao sucesso escolar, não é possível apenas denunciar as causas do fracasso ou identificar as falhas; é preciso anunciar ou explicitar os aspectos que conduzem ao resultado desejado. 

			Pensar em educação de qualidade implica pensar em democratização dos espaços institucionais educativos e de reconhecer, de forma consciente e reflexiva, os erros institucionais que vêm acontecendo no decorrer dos tempos, sem deixar de perceber os vínculos que existem entre participação, avaliação e inovações que vão gerá-la. Atualmente, as lideranças e as comunidades educacionais estão conscientes de que é necessário mudar e, também, de que a escola não vai mudar porque existe uma legislação que está impondo mudanças, mas porque existe vontade do grupo de promovê-las.

			 

			Avaliação qualitativa não significa uma abordagem não científica, ao contrário, ela se encontra na confluência de análises provenientes da psicologia cognitiva, da psicologia social e da teoria dos sistemas, que chegam a uma extraordinária convergência de visão (Hadji, 2001, p. 35)

			 

			Em seu livro “Educação para mudanças”, Hargreaves, Earl e Ryan (2001), com propriedade, relacionam alguns motivos pelos quais as mudanças não ocorrem:

			• Pessoas não identificam os problemas que ocorrem na instituição, assim, não percebem razões para mudanças e ficam surpresas ou incrédulas em relação à proposta apresentada.

			• Exigência de grande esforço do grupo por causa de proposta de mudanças muito ampla e ambiciosa. Em geral, quando os gestores decidem fazer mudanças, eles têm pressa e vislumbram grandes mudanças, sobrecarregando os envolvidos.

			• Exigência de mudanças muito rápidas para que as pessoas as acompanhem, ou muito lentas, gerando impaciência ou aborrecimento entre os envolvidos; tanto um extremo como o outro gera falta de motivação ou angústia nos comportamentos do grupo.

			• Condições inadequadas e falta de recursos para as mudanças, tanto financeiras como de pessoal. Propor mudanças não possíveis evidencia falta de visão da realidade e de planejamento adequado.

			• Falta de acompanhamento necessário aos atores do processo, por inexistência de compromisso de longa duração em relação à mudança. Quando isso acontece, em geral, as mudanças ficam inacabadas e não fazem a diferença esperada.

			• Inexistência de liderança ou do acompanhamento do líder junto aos avaliados de alguns setores, gerando resistência e ressentimentos naqueles que se consideram excluídos.

			• Falta de envolvimento dos alunos e pais, por não saberem o que está acontecendo e as razões das mudanças. Isso acontece quando não houve a sensibilização aos diferentes grupos.

			• Propostas de mudança apenas em alguns setores são prejudicadas por estruturas não alteradas. Por isso, não adianta mudar algumas partes; o processo avaliativo tem de ser global.

			Por todas as razões citadas, os esforços para realizar mudanças continuam ineficazes. Um agravante para os problemas da falta de mudança é que os administradores, frequentemente, cambaleiam entre uma estratégia de mudança e a próxima, em uma busca desesperada de soluções em que, na maioria das vezes, não acontecem os resultados esperados, por serem insignificantes frente às necessidades. Por exemplo, mudam os instrumentos de avaliação: é proibido fazer prova, como se essa fosse razão das dificuldades para avaliar. Como elas continuam, mudam a forma de comunicar os resultados da avaliação. Será que esses são os problemas da avaliação escolar? Naturalmente que não; a questão é muito mais profunda. Os professores, por sua vez, ficam exaustos pelas mudanças que não levam ao cerne da questão. A triste consequência é que muitos se afastam da mudança, no momento em que realmente precisam adotá-la mais do que nunca.

			Para que os desafios sejam enfrentados, os esforços de mudança têm de atacar as estruturas fundamentais ou a “gramática” básica de educação, em vez de, meramente, fazer com que essas estruturas funcionem com mais suavidade (Tyack e Tobin, 1990 in: Bonniol, 2001).

			Ninguém pode ser fechado à mudança e ao aprendizado contínuo. Porém, em instituições que fazem mudanças por fazer, sem maiores resultados, pode desenvolver–se o descrédito. Um dos princípios fundamentais da mudança efetiva é o aprendizado organizacional. Contudo, o compromisso com ele, assim como com todos os outros princípios de mudança, é sempre um tanto cético e nunca eufórico e cego. Mudar tudo de uma vez, com propostas radicais, parece trazer apenas o caos e a exaustão. De modo oposto, fazer mudanças muito modestas ou adotar uma ênfase estreita pode significar que não há nenhuma verdadeira mudança, ou que essa fica minimizada por todos os outros aspectos inalterados da escola que não foram abordados.

			Sobre mudança educacional, concorda-se com Hargreaves, Earl, Ryan (2001) quando dizem que ela precisa ser tanto rápida quanto lenta, tanto estreita quanto abrangente, mas não precisa ser um paradoxo de desespero. Pode ser um paradoxo de esperança, por meio do qual “chegar lá”, através do acúmulo de iniciativas pequenas, mas significativas, passa a ser o objetivo. Acredita-se que as mudanças efetivas na educação vão acontecer quando iniciarem em cada sistema de ensino e partirem da discussão entre os componentes do grupo sobre questões básicas, que podem ser assim formuladas: Quais as possibilidades de nossa escola? Quais são seus problemas? Como vamos resolvê-los? Com quem ou com o que podemos contar? O que vamos fazer primeiro? E depois?

			A escola é a unidade básica de mudanças na educação. No entanto, para que as instituições escolares mudem, as políticas governamentais precisam centrar sua atenção na melhoria das condições estruturais delas, tanto em relação ao pessoal como em relação às condições físicas e materiais. Mesmo assim, os autores dizem que isso não basta; são necessários outros fatores, como os que seguem:

			Vontade de mudar – quando existe vontade de mudar, é mais fácil demonstrar o que é necessário melhorar. A transformação mais importante está nas atitudes daqueles que atuam nas instituições educacionais. Essa pode ser a alavanca para qualquer mudança e vai ser fruto daquilo que for desenvolvido na instituição. As pessoas necessitam do significado, por isso se sensibilizam e se envolvem no grupo com estímulo para ficarem motivados a buscar outros caminhos. Aqui, entra o papel dos gestores com sua capacidade política de mobilizar. O sucesso vai ser maior se os envolvidos assumirem, com os gestores, o compromisso com as mudanças, em busca da qualificação. Por outro lado, não é possível aguardar que todos tenham essa vontade para iniciar a qualificação. Porém, mesmo com um pequeno grupo aberto à mudança, é necessário iniciar e, concomitantemente, continuar com a sensibilização dos demais.

			Desenvolvimento dos profissionais da educação – a autodireção do indivíduo na busca da melhoria é o caminho trilhado por profissionais responsáveis que visam à qualificação pessoal e profissional e consequente qualificação de suas ações. Na mente humana, toda regulação, em última instância, só pode ser uma autorregulação se, pelo menos, adere-se às teses básicas do construtivismo: nenhuma intervenção externa age se não for percebida, interpretada, assimilada por um sujeito. Nessa perspectiva, toda ação educativa pode estimular o autodesenvolvimento, a autoaprendizagem, a autorregulação de um sujeito, modificando seu meio e entrando em interação com ele. Apostar na autoavaliação e na autorregulação, em um sentido mais estrito, consiste em reforçar as capacidades do sujeito para gerir, ele próprio, seus projetos, seus progressos, suas estratégias diante das tarefas e dos obstáculos.

			Atividades profissionais partilhadas no coletivo da comunidade escolar – essas atividades são geradoras de conscientização sobre a necessidade de mudanças, pois as pressões individuais não conseguem, em geral, afetar as atitudes básicas do indivíduo, podendo até mesmo encorajar a resistência às transformações. No entanto, quando há troca e discussão no grupo, os resistentes, aos poucos, vão perdendo a força, ou melhor, vão se “contaminando” pelas ideias e relatos dos outros e, gradativamente, passam a integrá-lo. 

			Atitude de perseverança e paciência – as inovações mais simples são facilmente adotadas, mas aquelas que envolvem grandes desafios são difíceis de implantar e, muitas vezes, rejeitadas pelo grupo por uma questão de acomodação. Assim, a perseverança e a paciência, no projeto de qualificação, precisam estar sempre presentes para que os envolvidos tenham coragem de enfrentar as barreiras e dificuldades normais em um processo de mudança, pois esse é um trabalho lento e contínuo que envolve o enfrentamento das mesmas.

			Início do processo de mudança pela instituição – valores, atividades e projetos institucionais limitam e até neutralizam a qualificação dos professores. A preocupação com a qualificação é, também, responsabilidade da equipe diretiva. Porém, quando foi constituída apenas por algumas pessoas que não têm o “poder administrativo”, dificilmente terá chance de atingir os objetivos. Nesses casos, é comum observar-se que a própria administração coloca objeção às iniciativas de outras pessoas da instituição. Isso pode acontecer por inúmeras razões, como medo de perder a força administrativa, quando administradores não têm confiança em sua capacidade; medo de gerar conflitos no grupo; medo de que as falhas fiquem evidentes; ou falta de credibilidade na pessoa ou nas intenções da que teve a iniciativa.

			Tempo adequado – mesmo tendo uma estrutura de apoio, tanto para a instituição como para os profissionais que nela atuam, é necessário tempo para sensibilização, para despertar, no grupo, a necessidade de mudar para identificar o que deve melhorar. Educacionalmente, há que se conhecerem as potencialidades presentes no tempo como uma estrutura para as transformações. 

			 

			Aumentar as expectativas de êxito, pôr mais ênfase na instrução e dedicar-lhe mais tempo, estreitar a política da disciplina, criar um ambiente escolar seguro, ordeiro e acolhedor e fortalecer a liderança escolar, talvez, façam com que as escolas convencionais funcionem melhor e aprimorem seu desempenho em testes por escores, capacidades básicas e frequência. Entretanto, podem ser pouco eficientes para o desenvolvimento de solução de problemas de falta de cooperação, de criatividade, de flexibilidade, de inovação que são características mais de acordo com o perfil que se espera desenvolver no contexto atual (Santos Guerra, 1993). Esforços que visem melhoria, especialmente da escola privada, têm ensinado como qualificar escolas individualmente, ao promover liderança compartilhada, desenvolvimento profissional de alta qualidade que esteja ligado à prática em sala de aula e que processe a autoavaliação e a revisão da escola. Conforme o autor, isso não garante que as mudanças bem-sucedidas continuem a acontecer.

			Melhorias na educação poderiam, em última análise, surgir por meio de julgamentos capazes e cuidadosos que os educadores estão capacitados e dispostos a fazer em suas circunstâncias de sala de aula. “O que mais importa são a motivação local, as capacidades, a experiência e o compromisso” (Fullan, 1994, p.187). Isso não pode ser exigido, mas apenas desenvolvido. Daí a necessidade de envolvimento das pessoas no processo de mudança e de correção das distorções, assim como o desenvolvimento da autonomia na busca de sua qualificação.

			Quando se objetiva identificar possibilidades e problemas ou dificuldades, é necessário fazer uma análise criteriosa de todos os constituintes do processo, de forma legítima e global, para, então, fazer o julgamento das condições e relacionar o que está bom e o que precisa mudar. Essa análise vai direcionar a resposta às demais questões, no caso de ser feita uma avaliação formativa que apresente não apenas os erros, mas as sugestões das correções necessárias. 

			Mesmo que os problemas sejam conhecidos por todos, os resultados da avaliação podem indicar as variáveis mais significativas e emergentes para que sejam iniciadas, gradativamente, as mudanças. Só quando houver compreensão e uma disponibilidade para ação-reflexão-ação, pelo menos de uma pequena parcela do grupo, é importante que a instituição faça um programa de qualificação, e este vai conduzir a sensibilização para a necessidade de fazer uma avaliação institucional com o objetivo de identificar o que está bom e o que deve mudar.

			 

			 

			 

			Avaliação da Educação Superior

			 

			 

			Falando-se de avaliação institucional, a questão não é mais discutir a necessidade, ou não, de sua realização, pois isso já está largamente difundido. No entanto, o assunto é ainda novo e polêmico entre os educadores brasileiros, especialmente da escola básica.

			A mais conhecida e bem-sucedida experiência em avaliação da Educação brasileira é o Programa de Avaliação dos Cursos de Pós-Graduação desenvolvido, há mais de vinte anos, pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC, através da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. Ao longo do tempo, os resultados e parâmetros estabelecidos por esta entidade têm se aperfeiçoado constantemente, servindo tanto para a consolidação da pesquisa e formação de recursos humanos, como para a discussão e definição de políticas institucionais.

			Houve sempre grande dificuldade para se construir um sistema de avaliação que tivesse sobre a graduação o mesmo impacto que a avaliação da CAPES teve sobre a pós-graduação (Castro, 1996). Após a exploração quantitativa da oferta de cursos de graduação, ocorrida nas décadas de 70 e 80, evidenciou-se, aos poucos, a necessidade de se avaliar os resultados, a partir de novos desafios colocados para a sociedade brasileira na virada do século.

			No início da década de 80, começaram a surgir programas elaborados por comissões de especialistas, vinculados ao MEC. Pretendiam instalar programas de avaliação nas universidades públicas brasileiras, não implantadas, na época, devido a fortes resistências. No entanto, os movimentos e as discussões continuaram e, em 1993, após o amadurecimento das discussões, foi criada a Comissão Nacional de Avaliação das Universidades Brasileiras, com função de conduzir, politicamente, o processo de avaliação institucional. 

			Foram feitas parcerias entre as universidades e o MEC e este tinha o papel de coordenar, articular e ser o agente financiador da avaliação institucional. Foi criado, então, pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Educação Superior – ANDIFES e apresentado ao MEC e ao Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras – PAIUB.

			Após muitas discussões e sugestões, foi lançado o Documento Básico sobre avaliação e, em 1993, o SESU/MEC lançou o Edital convidando as Universidades interessadas a apresentarem projetos para 1994/1995. A avaliação proposta foi fundamentada no objetivo de aprimorar a qualidade da ação institucional.

			Em 1995, através da Lei 9131, ficou estabelecida, como responsabilidade do Ministério de Educação e Cultura, a Política Nacional de Avaliação, assim como o zelo pela qualidade do ensino. Em 20 de dezembro de 1996, foi promulgada a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – que estabelece, entre seus princípios, “garantia do padrão de qualidade”. Nesse mesmo ano, foram implantados dois importantes instrumentos para aferir a qualidade do ensino superior brasileiro: a avaliação das condições de oferta que verifica em que condições físicas e estruturais o processo se desenvolveu e o Exame Nacional de Cursos (Provão), que tinha a finalidade de avaliar os cursos de graduação. 

			Ao analisar os efeitos do Provão, Mesquita (2002) afirma que o maior legado do Exame Nacional de Cursos para a Educação Superior foi desencadear um processo importantíssimo de reflexão sobre o ensino que se quer. Outra observação importante do autor refere-se ao controle da qualidade do ensino que, agora, não é exercido pelo governo, mas pela sociedade que acompanha os resultados do Provão e cobra qualidade das instituições. Acrescenta também que o ensino superior foi, violentamente, “chacoalhado” pela avaliação, pois antes havia uma estagnação. A partir da implantação do Exame Nacional de Cursos, as instituições de ensino superior mudaram de postura em relação a sua qualificação, dando maior atenção às variáveis que são objetos de avaliação por parte do Ministério de Educação e Cultura, especialmente, a titulação dos professores, as instalações e equipamentos, assim como ao acesso às bibliotecas e aos laboratórios e a redefinição de seu projeto pedagógico (Souza, 2002). A evolução e o reconhecimento do uso do Sistema Avaliativo como instrumento de avaliação transformou a rejeição inicial de muitos acadêmicos e até de instituições em pedidos para fazerem parte do sistema de avaliação. 

			Através da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004, foi criado o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), e Provão foi substituído pelo Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE, que é um exame aplicado todos os anos para avaliar o nível de conhecimento específico dos alunos, ao final do primeiro e do último ano do curso de graduação. Os cursos são divididos em três grupos e, de três em três anos, cada um desses grupos é avaliado tanto no ingresso, como ao concluir o curso. 

			O ENADE tem como objetivo aferir o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, assim como, as habilidades e competências em sua formação. Com o resultado das provas são calculados diversos indicadores. Entre eles estão o IDD que é a média entre a nota do aluno no ingresso e no fim do curso. 

			O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) analisa as instituições, os cursos e o desempenho dos estudantes. Os processos avaliativos são coordenados e supervisionados pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES) e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) é responsável pela operacionalização dos processos avaliativos. 

			A Avaliação Institucional divide-se em duas modalidades: Autoavaliação ou avaliação interna da IES – orientada pelas diretrizes e pelo roteiro da autoavaliação institucional da CONAES e realizada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) de cada instituição e avaliação externa – realizada por comissão designada pelo INEP, com instrumentos de avaliação, que expressam os padrões de qualidade para a educação superior. O processo de avaliação externa se orienta por uma visão multidimensional que deve integrar as funções de formação e de regulação numa perspectiva de globalidade.

			Para a Avaliação dos Cursos de Graduação o INEP produz indicadores e um sistema de informações que subsidiam tanto a regulamentação, exercida pelo MEC, como a transparência dos dados sobre qualidade da educação superior a toda sociedade. No âmbito do SINAES, a regulação dos cursos de graduação no país prevê que os cursos passem por três tipos de avaliação: para autorização, para reconhecimento e para renovação de reconhecimento. Os processos de avaliação são desenvolvidos através da avaliação in loco realizada pela comissão composta de dois especialistas, designados pelo INEP. A avaliação é feita com base nos parâmetros de um documento próprio que orienta as visitas, obedecendo aos critérios relacionados num instrumento específico para cada tipo de avaliação.

			O desempenho dos estudantes no ENADE e o Índice de Diferença de Desempenho (IDD) são componentes do Conceito Preliminar de Curso (CPC).  Os resultados das avaliações permitem traçar um panorama da qualidade dos cursos e Instituições de Educação Superior no país.

			Passados dez anos da implantação do Sistema Nacional de Avaliação, ele não ficou estagnado; ao contrário, tem sido acompanhado por inúmeros ajustes, que são definidos pelos órgãos responsáveis, com objetivo de fortalecer a contribuição do SINAES aos processos de regulação e de acompanhamento da qualidade da Educação Superior brasileira.

			Considerando-se que a partir da avaliação feita pelo MEC, a instituição passou a monitorar o próprio desenvolvimento, usando os resultados da avaliação para refletir sobre as condições existentes e implantar as mudanças necessárias, então foram atingidos os objetivos iniciais do MEC – qualificar o ensino superior a partir de iniciativas da própria instituição. Outro aspecto importante observado é o gosto pelo sucesso. Os cursos que obtêm alta classificação, não querem perdê-la e lutam para qualificar-se cada vez mais.

			 

			 

			 

			Avaliação da Educação Básica

			 

			 

			A primeira iniciativa de avaliação nas escolas da educação básica ocorreu em 1990 com a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Este é um exame realizado a cada dois anos e avalia apenas uma mostra representativa dos estudantes das redes públicas e privadas do país, localizados em área rural e urbana, matriculados na 4ª e 8ª séries (ou 5º e 9º anos) do ensino fundamental e também no 3º ano do ensino médio. São aplicadas provas de Língua Portuguesa e Matemática. 

			O SAEB é um instrumento importante para o gestor da rede e do governo como planejamento da educação no país, mas o impacto na escola era pequeno. A partir de 2005, o SAEB é composto por dois processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), que por manter as mesmas características, recebe o nome do SAEB em suas divulgações. E a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), que é mais extensa e detalhada que a ANEB e tem foco em cada unidade escolar. Por seu caráter universal, recebe o nome de Prova Brasil em suas divulgações. A Prova Brasil e o SAEB são dois exames complementares que compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica. A diferença básica entre elas está relacionada ao alcance dos resultados, o SAEB fornece dados de uma amostra e a Prova Brasil, obtém resultados para cada município e escola participante, pois tem como objetivo a conscientização da realidade de cada escola. 

			Em 2013 foi incorporada ao SAEB a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA): avaliação censitária envolvendo os alunos do 3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas, com o objetivo principal de avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa, alfabetização, Matemática e condições de oferta do Ciclo de Alfabetização das redes públicas. A prova ANA é de realização anual.

			Para a avaliação do Ensino Médio, em 1998 foi criado o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem, com o objetivo de avaliar o desempenho do estudante ao fim da educação básica, buscando contribuir para a melhoria da qualidade desse nível de escolaridade. O Enem é um exame de caráter optativo, oferecido todos os anos aos estudantes que estão concluindo ou que já concluíram, em anos anteriores, o ensino médio. 

			Desde 2004 houve um crescimento muito significativo do interesse pelo Enem, quando o Ministério da Educação criou o Programa Universidade para Todos (ProUni) e vinculou a concessão de bolsas em IES privadas à nota obtida no Exame. Também possibilitou a obtenção de financiamento através do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies). Desde 2009 o exame serve também como certificação de conclusão do ensino médio em cursos de Educação de Jovens e Adultos (Eja), substituindo o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja). Também a partir de 2009 passou a ser utilizado como mecanismo de seleção para o ingresso no ensino superior. Respeitando a autonomia das universidades, a utilização dos resultados do Enem para acesso ao ensino superior pode ocorrer como fase única de seleção ou combinado com seus processos seletivos próprios.

			Os resultados dessas avaliações têm oferecido subsídios relevantes aos sistemas estaduais, municipais e ao Ministério de Educação para a avaliação de ações políticas comprometidas com a melhoria efetiva da qualidade do ensino. Contudo, tanto no Ensino Fundamental como no Ensino Médio, não houve o reconhecimento e a repercussão como na Educação Superior, provavelmente por ter iniciado a avaliação com o SAEB ou apenas com uma amostra de escolas e de alunos, não causando impacto algum nos sistemas como um todo. 

			As instituições escolares, em sua maioria, continuam sendo “caixas pretas” nas quais entram os alunos com um cabedal de conhecimentos que, muitas vezes, não são identificados por ninguém, e de lá saem com outra bagagem de saberes (Santos Guerra, 1993). A instituição se situa em um contexto sócio/econômico/ político amplo, a sociedade, e outro restrito, o bairro em que ela desempenha um determinado papel. Dentro da instituição, desenvolvem-se mecanismos para produzir forças de trabalho e processos de aprendizagem das relações sociais (Fernández, 1995). A escola cumpre sua função independentemente do que cada indivíduo quer. Na realidade, é difícil saber se a escola está a serviço dos seus alunos ou se eles estão se “moldando” a uma determinada ordem social.

			A avaliação institucional no ensino superior, em parte, conduziu a própria instituição à avaliação interna e ao trabalho voltado para a qualificação. Da mesma forma, espera-se que isso possa acontecer na Educação Básica. Nesse nível de ensino, existem duas realidades bem diferentes em relação à avaliação institucional. Em algumas escolas, especialmente da rede privada, com a implantação dos programas de qualidade, já se iniciou a avaliação institucional, pois esta, invariavelmente, faz parte desses programas. No entanto, ainda existem muitas escolas em que o assunto avaliação institucional não é nem mesmo cogitado; ao contrário, é rejeitado. Com certeza, se for solicitado que se faça avaliação institucional haverá polêmicas e angústias entre os educadores deste nível de ensino, mas isso, até certo ponto, considera-se normal. Aconteceu o mesmo quando foi implantada a avaliação do ensino superior. 

			As reações negativas em relação à avaliação dão evidência da concepção que as pessoas têm sobre ela, especialmente sobre suas funções. Para um grande número de educadores, avaliar ainda é medir e tem as funções de classificar, de colocar em evidência os erros, de punir etc. Ora, se o indivíduo vê a avaliação com essas finalidades, ele tem medo de ser avaliado e até mesmo de ser o avaliador. Ainda é comum o professor ouvir dos acadêmicos, ao solicitar uma avaliação sobre a sua atuação: “Quem sou eu, professor, para te avaliar!”, ou “Eu não posso avaliar meu professor, é ele que tem de me avaliar”. Isso deixa claro que a avaliação é vista como via de mão única – só o líder avalia o liderado – o que também é reflexo do ensino tradicional, quando o professor jamais era questionado; ele estava sempre certo. Ou então, expressões, como: “Tenho de avaliar o professor, pois agora eu me vingo dele”, ou “Chegou a minha vez; agora ele me paga”. Isso evidencia a percepção que perpassa a instituição sobre a finalidade da avaliação. Ela é usada como prestação de contas, como forma de vingança. Se a avaliação institucional for uma exigência e for feita por pessoas que têm essa concepção, ela vai ser feita com fim em si mesmo, sem que haja preocupação com a finalidade de qualificação e da utilização dos resultados na análise do processo. 

			Em geral, quando são solicitadas avaliações de eventos ou cursos, os avaliados respondem sem maior comprometimento, de forma mecânica, sem se preocuparem com o porquê da avaliação e a quem interessam seus resultados. Por outro lado, nem sempre estes chegam a quem deveriam interessar ou, se chegam, não são levados em consideração; assim, a avaliação é feita apenas para constar, sem servir para nada.

			Quando fala da qualidade do ensino superior, Amorin (1992), diz que a realização de uma avaliação institucional teria a importância de demonstrar o verdadeiro compromisso que a instituição, internamente, precisa ter com sua comunidade e com a sociedade, que é a intenção de desempenhar suas funções da melhor forma possível, produzindo educação qualificada. A afirmação também é válida para a escola básica, pois esta tem uma atribuição significativa no desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes. Portanto, é justo que as famílias e a sociedade em geral tenham um retorno em relação a aquilo que está acontecendo no seu interior, como é desenvolvida a educação de seus filhos. Especialmente por isso, a avaliação deve ser feita, também, por equipe externa, pois se os avaliadores forem da própria instituição, podem gerar desconfiança de que houve distorção dos resultados. Desta forma, não basta resolver avaliar, é necessário analisar as metodologias e estratégias, em primeiro lugar para sensibilização dos grupos sobre a importância da avaliação como forma de indicar o que está bom e o que deve ser qualificado. Deve ficar claro para todos que, antes de tudo, ela contribui para o desenvolvimento dos profissionais. 

			Também, quanto a sua realização, como vai ser feita? Quais são suas finalidades? E, sobretudo, como vão ser usados os resultados? Assim como há necessidade de sua realização, há o medo e a angústia de muitos, quando percebem que vão ser os sujeitos de avaliação e não sabem como ela vai acontecer. Por outro lado, também há preocupações e insegurança dos avaliadores em relação ao como avaliar, por ser ainda um tabu, principalmente para os professores que têm uma concepção tradicional de educação. Desta forma, é necessário, antes de tudo, que se especifique que avaliação será feita, qual sua finalidade e, especialmente, como serão usados seus resultados. Ao falar do papel da escola, Meirieu (1998) enfatiza a importância da qualificação dos professores, ao afirmar:

			 

			Para que a escola cumpra com sua função, não basta reunir algumas condições, como aumentar a carga horária, determinar diretrizes, dar merenda escolar etc. Estas condições são essenciais, mas as mudanças devem ir mais ao cerne das questões, começando por definir o professor como um profissional da aprendizagem e ajudá-lo a construir, neste domínio, uma verdadeira identidade (p. 18).

			 

			Trabalhar para a qualificação dos profissionais que atuam na instituição, talvez, seja o início mais promissor. Pensando-se na importância da ocorrência de mudanças e nos aspectos relacionados acima, concorda-se com a necessidade de fazer avaliação institucional da Educação Básica, mesmo com a discordância de muitos, visto que o sistema de avaliação do ensino superior não foi desenvolvido nas melhores condições e, além disso, mesmo com a rejeição da maioria dos acadêmicos e instituições, obteve bons resultados para a qualificação da Educação Superior. Por outro lado, quando a avaliação foi implantada na Educação Superior, era tudo novo e, durante o todo o período, processo foi, a cada ano, qualificando-se; assim, se implantada na escola básica, já há uma experiência, naturalmente fazendo as qualificações necessárias, corrigindo as falhas que eventualmente ocorreram na experiência anterior. Também é importante fazer uma avaliação com base na justiça, transparência, moderação e respeito pelas pessoas que estão sendo avaliadas.
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